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“Este ano assinala o 35º aniversário do Dia Mundial da Superação da Pobreza 

Extrema e o 30º aniversário do Dia Internacional para a Erradicação da Pobreza. 

Este Dia [17 de outubro] homenageia os milhões de pessoas que sofrem com a 

pobreza e a sua coragem diária e reconhece a solidariedade global essencial e a 

responsabilidade compartilhada que temos para erradicar a pobreza e combater 

todas as formas de discriminação. Dignidade para todos na prática é o tema central 

do Dia Internacional para a Erradicação da Pobreza para 2022-2023. A dignidade 

da pessoa humana não é apenas um direito fundamental em si mesma, mas 

constitui a base de todos os outros direitos fundamentais. Portanto, “Dignidade” 

não é um conceito abstrato: pertence a cada um. Hoje, muitas pessoas que vivem 

em pobreza persistente têm a sua dignidade negada e desrespeitada” [1] 

 

É sobejamente conhecido que o primeiro dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milénio, cuja concretização foi definida para ser atingida em 2015, dizia respeito 

à erradicação da pobreza extrema e da fome [2]. Entretanto, em Setembro de 2015, 

a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs que os seus 193 países membros 

assinassem a Agenda 2030, um plano global composto por 17 objetivos (Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável - ODS) e 169 metas, de modo a contribuírem 

para o desenvolvimento sustentável em todos os âmbitos até 2030 [3]. Embora o 

ODS 1 tenha sido definido especificamente no sentido de Erradicar a Pobreza, 

podemos dizer que de uma maneira, ou outra, todos os outros contribuem para 

que se atinjam as metas nele incluídas, como por exemplo o ODS 2 (Erradicar a 
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fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a 

agricultura sustentável) e o ODS 3 (Garantir o acesso à saúde de qualidade e 

promover o bem-estar para todos, em todas as idades) [3]. 

Porém, num Mundo em constante transformação, embora moldado por níveis de 

desenvolvimento socioeconómicos distintos e diferenciados entre países, não 

parece aceitável, neste primeiro quartel do século XXI, dados os meios 

tecnológicos e os recursos financeiros existentes, que milhões de pessoas vivam 

numa situação de pobreza extrema [1]. De acordo com as Nações Unidas, prevê-

se que o número de pessoas que vivem abaixo dos limiares internacionais de 

pobreza, para países de rendimentos baixos-médios, tenha aumentado na taxa de 

pobreza cerca de 2,3 pontos percentuais, e a pandemia da COVID-19, que fez 

aumentar a pobreza em 8,1% em 2020 em relação a 2019 (de 8,4% para 9,1%), e 

empurrou entre 143 e 163 milhões de pessoas para a pobreza em 2021, é 

considerada a pior reversão nas últimas três décadas, no caminho para a meta de 

redução da pobreza global [1]. 

Tal como assinalam Diogo et al (2021), os processos de produção de pobreza são 

complexos, com efeitos, quer conjunturais, quer estruturais, no funcionamento 

da sociedade [4]. O conceito de pobreza é multidimensional, não é uma questão 

apenas de natureza económica, engloba a falta de rendimentos e dos recursos 

básicos para viver com dignidade, a marginalização de minorias, de grupos 

raciais e étnicos [5]. As pessoas que vivem na pobreza experimentam 

vulnerabilidades plurais e muitas privações, que se inter-relacionam e reforçam 

mutuamente, impedindo-as de realizar os seus direitos e perpetuando o círculo 

vicioso da sua pobreza, e que incluem [1]: 

▪ condições de trabalho perigosas 

▪ insegurança habitacional 

▪ acesso desigual à justiça 

▪ falta de poder de decisão 

▪ falta de alimentos nutritivos e saudáveis 

De acordo com Schmidt et al (2021) quase uma em cada três crianças em todo o 

mundo vive em lares sem necessidades básicas, e 356 milhões dessas crianças 

viviam em extrema pobreza em 2017 [6]. A pobreza leva a uma distribuição 

desigual de poder e recursos, com efeitos na economia, no meio ambiente e nas 

condições psicossociais em que as crianças vivem, sendo crescentes as evidências 

de que a pobreza está associada a resultados adversos na saúde infantil e no 

desenvolvimento no curto prazo, bem como no aumento do risco de doenças 

crónicas e doenças mentais ao longo da vida [6]. Pouramin et al (2020) concluem, 

da sua revisão sistemática, que em populações específicas, o acesso a água 

potável e de qualidade para assegurar a higiene pessoal, é desigual de acordo 

com o género, com riscos acrescidos de mulheres e meninas contraírem 
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determinadas doenças, para o que também contribui o facto de estarem em maior 

contacto com águas contaminadas [7]. É indubitável que a pobreza infantil a par 

de outros grupos vulneráveis (sejam jovens, adultos e/ou idosos) deve ser, assim, 

uma preocupação significativa de Saúde Pública, pelo que é urgente o foco na 

equidade para reduzir a mortalidade infantil e demais multimorbilidades e 

comorbilidades, através da redução da pobreza e de intervenções que aumentem 

a sobrevida infantil e em todos os grupos vulneráveis nas populações carentes e 

mais pobres [2]. 

Recordemos que de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde 

é definida como um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 

apenas a ausência de doença ou enfermidade. São vários, e em grande número, 

os fatores que condicionam, positiva ou negativamente, o estado de saúde das 

pessoas e das populações, genericamente definidos como determinantes da 

saúde, e que são, segundo a OMS [8]: 

▪ as características e os comportamentos individuais das pessoas; 

▪ o ambiente físico, e 

▪ o ambiente social e económico 

Relativamente às características pessoais, a genética, tal como o género, têm um 

papel determinante na longevidade e na probabilidade de desenvolver certas 

doenças, ou seja, na saúde. Por outro lado, os comportamentos pessoais e os 

estilos de vida (tipo de alimentação, consumo de álcool, atividade física, 

tabagismo, etc), bem como as capacidades de reagir às adversidades e aos 

desafios da vida, níveis de stress e autoestima, afectam também a saúde e o bem-

estar dos indivíduos [9]. 

Dos factores associados ao ambiente físico destacam-se o ambiente natural, a 

possibilidade de exposição a substâncias tóxicas e outros riscos físicos, e os 

efeitos, directos e indirectos, do clima e das alterações climáticas, com ocorrências 

mais frequentes de desastres naturais e degradação ambiental, levando à 

destruição das habitações, plantações e meios de subsistência [9]. Estas 

alterações, e os seus efeitos, comprometem a segurança alimentar global, levando 

a situações de pobreza e de fome, como mostra o Índice Global da Fome 2022 

[10]. Uma vez que as doenças e as desigualdades tendem a acentuar-se nas 

situações de desigualdades pré-existentes, as pessoas socialmente 

desfavorecidas, e em particular nos países de baixos rendimentos, são afetadas 

por estas alterações proporcionalmente e de forma diferenciada [11]. 

No ambiente social e económico incluem-se factores tão diversos como o 

rendimento das famílias e o estatuto social, os níveis de educação e de capital 

cultural, podendo influenciar a sua literacia em saúde, a existência de redes de 

apoio social e de serviços de saúde, e o acesso a estes, bem como a possibilidade 

de ter uma alimentação equilibrada baseada em alimentos seguros e 
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nutricionalmente adequados, acesso a transportes, emprego, segurança pública, 

em contraste com as consequências de desigualdade de acesso a cuidados de 

saúde, violência, desemprego, etc. [9]. Convém aqui considerar as dimensões 

individuais, familiares e comunitárias da nutrição como determinante 

fundamental da saúde. Enquanto nos grandes centros urbanos há uma ingestão 

excessiva de calorias, nas zonas rurais, sobretudo nas pessoas e comunidades 

mais pobres, há um défice de consumo de energia e proteína. Por outro lado, 

pessoas pobres que vivem em áreas urbanas podem ter uma dieta baseada em 

energia barata, principalmente alimentos ricos em açúcar, e deficiente consumo 

de vegetais, frutas e leguminosas [12]. Deve ainda ser referido que os 

determinantes sociais da saúde, e as suas interações, são influenciadas por 

decisões políticas a nível local, regional, nacional e global, sendo responsáveis 

pelas diferenças entre pessoas e países, não restando dúvidas que a saúde dos 

indivíduos que vivem na pobreza apresenta maiores desafios do ponto de vista 

de políticas, práticas e investigação [13]. 

Todos estes fatores, em conjunto, determinam condições e estilos de vida que 

podem potenciar o desenvolvimento de certas doenças. Nos países ricos, a maior 

parte dos recursos alocados aos orçamentos de saúde são usados na melhoria de 

condições relacionadas com os estilos de vida, e é reconhecido que a maior parte 

das doenças crónicas seriam evitáveis através da alteração destes. Nesse sentido, 

as desigualdades sociais e os contextos de exclusão social, especialmente 

decorrentes do estado de pobreza, afetam a saúde e o bem-estar, e os mais pobres 

têm maior probabilidade de adoecer durante a sua vida porque estão mais 

expostos a fatores de risco [9]. O peso das doenças entre as pessoas mais pobres 

é altamente influenciado por factores demográficos bem como pelo tipo de 

doença. As estimativas do Global Burden of Disease Study de 2015 mostram um 

impacto surpreendente na saúde pública, da malária e das chamadas doenças 

tropicais negligenciadas, estas últimas incluindo um conjunto de doenças 

parasitárias e infecciosas relacionadas, debilitantes e que promovem a pobreza 

[14], e outros autores referem que as maiores disparidades são observadas nas 

doenças transmissíveis, nas doenças maternas, nas neonatais e nas nutricionais 

[15]. Assim, podemos dizer que a saúde não se reduz a uma mera leitura do 

binómio saúde-doença; é sobretudo um processo social complexo e os aspetos 

sociais e as decisões políticas interferem nas condições de vida e na saúde das 

pessoas e das populações [8]. 

Como apontamento final desta reflexão relevamos que as metas incluídas nos 

ODS só serão atingidas se todos nós, especialmente os que vivemos em países 

com rendimentos mais elevados, assumirmos a responsabilidade pela nossa casa 

comum. Não é uma tarefa fácil considerando os constantes conflitos 

internacionais, de que é exemplo recente a guerra na Ucrânia, e a COVID-19, 

cujos efeitos estão ainda por determinar, e que colocaram em evidência a 

necessidade de explorar a natureza e o funcionamento dos mecanismos 



 
5 

internacionais de resposta aos problemas de saúde e do desenvolvimento de 

parcerias internacionais mais fortes e da solidariedade entre Países e continentes, 

o que ficou particularmente evidenciado nesta pandemia, com a dificuldade de 

acesso às vacinas, pela fragilidade dos sistemas de saúde nos Países mais pobres 

e por lacunas na partilha de informação [16,17]. 

É necessário repensar em novas lógicas de animação territorial, governança, 

desenvolvimento global, de mobilização das comunidades e de capacitação dos 

atores sociais que permitam estimular novos horizontes de mudanças 

individuais e colectivas em prol da melhoria das condições materiais e sociais de 

(sobre)vivência em geral, e no combate à pobreza e exclusão social em particular.  
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